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A INFLUÊNCIA DO CONHECIMENTO SOCIOLÓGICO PARA A FORMAÇÃO DE APLICADORES DA LEI: Importância da inserção da sociologia jurídica no meio acadêmico
MACEDO, Andreia Maria Barroso 
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RESUMO: Este artigo tem como objetivo discutir a influência do conhecimento sociológico na formação de aplicadores da lei, bem como a importância da sociologia jurídica para os acadêmicos de Direito. Utilizou-se da pesquisa de cunho bibliográfico qualitativas baseando-se em livros e artigos científicos relacionados ao tema. No primeiro momento será abordada a relevância da sociologia como disciplina e entraremos na discussão sobre o positivismo jurídico e o movimento pós-positivismo influenciado por Max Weber que trouxe uma visão sociológica e filosófica para o campo jurídico, e ainda o Direito como fato social que teve como percursor Émile Durkheim. Como finalidade da sociologia jurídica será explanada sobre a importância da formação do profissional de Direito no Brasil contemporâneo. Ainda será discorrido sobre o mérito da disciplina na criação de novos direitos. Para findar será destacada a sociologia como construção do ensino no cenário acadêmico mais humano e reflexivo. 
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INTRODUÇÃO 
 A sociedade está em constante evolução e para que esta tenha funcionalidade e harmonia é necessário o acompanhamento de suas mudanças em especial pelos aplicadores da lei. Para uma boa interpretação e aplicação da mesma é necessário não conter-se somente no conteúdo descrito nos códigos e na legislação. Para ser um bom profissional é de suma importância absorver toda realidade social para assim aplicar a lei de maneira coerente. 

Nesse sentido é imprescindível a importância da disciplina Sociologia Jurídica na formação do futuro aplicador. O presente artigo pretende desenvolver sobre a temática da influência do conhecimento sociológico na formação de aplicadores da lei. Tendo como objetivos explanar a importância da Sociologia Jurídica no meio acadêmico, discutindo sobre suas finalidades para os acadêmicos de Direito e ainda analisar a relevância do conhecimento sociológico nos futuros aplicadores da lei. 
A finalidade de se abordar o tema foi a preocupação do acadêmico de Direito não apenas ser um mero reprodutor de conhecimento e da legislação durante sua formação, más de mostrar a importância das disciplinas que elevam o pensamento crítico, em especial a sociologia. Esta que não é vista pelos discentes com tanta importância, más após sua formação terá total influência para uma justa interpretação e condizente com a realidade social. 
2 A RELEVÂNCIA DA SOCIOLOGIA COMO DISCI`PLINA 
2.1 A influência do Positivismo Jurídico

A evolução do Direito como fonte não está restrita apenas como a lei codificada, mais na abrangência de outros valores, como a moral, a justiça e os costumes. Porém nem sempre foi assim, nas primeiras escolas brasileiras o pensamento predominante era o positivismo jurídico, que nada mais é do que os limites impostos pelo Estado na sociedade.

Entre estes limites, destaca-se a dominação exercida pela aristocracia, o que resultou na unicidade do poder e limitação de inúmeras ações. Segundo Almeida (2013, p.3) “o direito devia ser tratado apenas como norma, isento de quaisquer outros questionamentos ou elementos de ordem subjetiva ou valorativa”. 
O estudo das disciplinas voltadas ao pensamento e argumentação como filosofia e sociologia não eram obrigatórios, pois a função do aluno era apenas absorver o conteúdo e aplica-lo da mesma forma em qual lhe foi repassado, sem espaço para questionamentos. 

Na segunda metade do século XX, surge o que foi chamado de movimento pós positivismo influenciado por Max Weber que segundo a mesma autora buscava analisar o direito a partir de conceitos filosóficos e sociológicos, e o direito não é mais visto somente como lei, mais abarca outros valores como a filosofia a sociologia.

Em razão dessa nova concepção o docente não tem a função apenas de repassar em sala de aula o que está descrito no texto legal, más de utilizar recursos como adequação social, lógica e reflexão para assim facilitar o entendimento do discente e este aplicar não só a “lei pura” mais levar em conta todo processo que ocorreu para o surgimento desta, além das suas inúmeras formas de interpretação e aplicação na sociedade em que se encontra.

2.2 Direito como fato social
Émile Durkhein tinha como base na sua tese que a sociedade comanda o indivíduo, pois é ela que dispõe as normas de conduta que prevalecem sobre a mesma. Ferreira (2018) descreve que na visão de Durkheim, a sociologia deveria ser um instrumento científico da busca de soluções para os desvios da vida social. Nesse entendimento a sociologia tinha duas finalidades, sendo a primeira explicar o funcionamento dos códigos na sociedade e a segunda como interventora no funcionamento do mesmo utilizando meios que pudessem conter os males sociais.

O Direito e a sociedade estão ligados entre si. O direito tem como elemento imprescindível a sociedade, esta que interage com o mesmo e é diretamente influenciado por ele, pois toda vez que o Estado exerce seu poder através das leis, a sociedade é coagida a cumpri-la, caso contrário, este lhe aplicará uma sanção. Sendo assim, a realidade social está condicionada ao Direito.

A sociologia jurídica em relação às outras disciplinas como Filosofia do Direito é bem recente. Na obra Durkheimiana “A Divisão do Trabalho Social” se faz a divisão entre os dois tipos de solidariedade: mecânica e orgânica, segundo Cabral (2014)

Solidariedade mecânica - típica das sociedades tradicionais, primitivas ou arcaicas. É representada pela metáfora da máquina. É uma solidariedade por semelhança, característica das sociedades em que os indivíduos são "intercambiáveis" por diferirem pouco uns dos outros, reconhecem os mesmos objetos como sagrados, têm os mesmos sentimentos e valores, além do fato de que são orientados pelos imperativos e proibições sociais. Solidariedade orgânica -típica das sociedades industriais, modernas. É representada pela metáfora do organismo. É uma solidariedade por diferenciação, característica das sociedades em que os indivíduos não são "intercambiáveis", diferem uns dos outros e têm a liberdade de crer, querer e agir conforme suas preferências.
Segundo Vieira (1988) na medida em que a sociedade orgânica vai se sobrepondo à mecânica, o direito vai perdendo seu caráter repressivo e retributivo para assumir o caráter restituitivo (....) que vai significar não a imposição de vontades ou benefícios particulares, mais a ideia do dever de uma sociedade justa e igualitária para todos, onde ambos tem direitos e obrigações a serem respeitadas entre si. 

A sociologia geral se diferencia da sociologia jurídica quando a primeira apenas pressente o direito na sociedade, já a segunda além de dar ênfase no fenômeno jurídico leva o direito como fonte da atividade social que é obtido por meio das lutas. Além da representação das lutas sociais, é a sua exterioridade, sendo o fato social externo aos indivíduos, pois não estão direcionados apenas para determinado indivíduo ou grupo, más sim para todos que vivem nela.

3 FINALIDADE DA SOCIOLOGIA JURÍDICA
Como mostra o autor Maia Neto (2010) o filósofo grego Aristóteles promoveu a diferenciação entre as “leis e costumes humanos” e a “lei natural” o que resultou na aproximação entre o Direito e o fato social. E a partir daí surgiram outros autores como Comte, Marx, Durkheim e Weber que tiveram como objeto de estudo a sociologia.

Na obra de Ferreira (2018) um dos primeiros estudos centrais da sociologia foi baseado na necessidade de compreensão da relação indivíduo/sociedade. Nesse sentido, a sociologia jurídica tem como objetivo estudar a evolução social, esta que é também fonte do direito, para melhor aplicação das sanções estatais que devem atender as necessidades atuais de cada sociedade, caso contrário, se tornarão ineficazes. 

Segundo MAIA NETO (2010)

Entre outros objetivos, a Sociologia Jurídica busca compreender por que se cria uma norma jurídica e quais são as conseqüências do direito para a vida social. Isto é análise certamente afeta aos âmbitos de legitimidade e de eficácia do direito, na medida em que uma lei que está dissociada dos anseios sociais, justamente por ser ilegítima, tende a não ser observada e quedar-se ineficaz.


Visto isso, é notável a influência da disciplina na criação das leis, pois para esta ter eficácia é necessário que esteja condizente com as necessidades sociais, dando ainda maior destaque nos conhecimentos sociais e jurídicos que o legislador deve ter para acompanhar a evolução social da mesma. Maia Neto cita como exemplo o adultério:

O adultério, até o advento da lei 11.106, editada no ano de 2005, era figura típica, era crime no ordenamento jurídico brasileiro. Contudo, muito antes disso, os juízes já haviam deixado de aplicar a referida regra; a doutrina majoritária reputava descabida a previsão de sanção criminal para tal conduta; enfim, a própria sociedade não mais aceitava como punível, sob a ótica penal, tal conduta. Neste caso, destarte, o legislador apenas veio a chancelar uma situação consolidada, na medida em que o referido preceito do adultério era ineficaz.

O que vemos no exemplo citado pelo autor é que com a evolução social o que antes era considerado no Ordenamento Jurídico como crime, consequentemente foi visto como ineficácia pelo legislador. 

É de suma importância a necessidade do Direito acompanhar a evolução social, e que o aplicador da lei se aprofunde cada vez mais nos estudos sociojurídicos, pois isso influenciará diretamente na ideia de uma sociedade justa e que atende as necessidades sociais de cada época.
3.1 A importância da formação do profissional de Direito no Brasil contemporâneo

Diante da atual situação social e política em que o Brasil se encontra, há uma preocupação constante em relação a formação dos futuros aplicadores da lei. E é por isso que a sociologia vem cada vez mais sendo valorizada pelo campo jurídico, pois é ela a responsável por analisar as mudanças sociais em que vivemos e aplicar a lei de forma coerente com as necessidades sociais.

Segundo Miranda (2007) o papel do Direito é racionalizar a vida em sociedade compatibilizando-a com as diferenças individuais e coletivas existente nesta. Ou seja, as normas são criadas a partir das necessidades de cada sociedade. O mesmo ainda fala que quando uma sociedade é organizada de forma justa, pode se dizer que a mesma se encontra em “ordem”.

Desta forma, a função do futuro aplicador da lei será resguardar e lapidar os vários conceitos que englobam o Direito para aplica-los de maneira proporcional a sociedade em que ele se encontra e assumindo o papel de manter uma sociedade justa e de boa convivência. E para que isso ocorra são necessários fatores no ambiente acadêmico que resultarão na sua boa formação e acima desses fatores é imprescindível que haja vontade do mesmo, pois somente as influências do ambiente não são capazes de formar um bom profissional. 

Conclui-se, portanto, que para que haja uma sociedade justa e agradável para todos, é necessário a formação adequada dos profissionais responsáveis pela mesma. E esta formação não será apenas influenciadas pelo meio acadêmico, mais também pela índole e o bom senso do referido profissional.
4. A SOCIOLOGIA JURÍDICA COMO FORMAÇÃO DE NOVOS DIREITOS

Max Weber em uma de suas grandes obras trouxe a sociologia para o Ordenamento Jurídico, fazendo a junção entre a sociedade e o direito. Isso significou a ruptura da ideia de que o Estado age de maneira absoluta sobre a sociedade, trazendo a abertura para a manifestação popular sobre as imposições proferidas pelo mesmo.

Porém na atualidade é importante mencionar que ainda existem sociedades regidas por leis próprias, desconsiderando o poder estatal e as leis impostas pelo mesmo. Nesses locais o direito é formado pelos próprios membros que também são responsáveis pela criação e aplicação de sanções. Em razão disso, o autor Maia Neto (2010) fala que não é mais possível conceber o direito como imposição do Estado à sociedade. 

O mesmo autor ainda menciona que a experiência prática, não apenas dos juristas, más de qualquer bom leitor de jornal, denota que o ordenamento jurídico Estatal “não entra” em uma série de comunidades – desde os morros do Rio de Janeiro às regiões de fronteiras, onde se ignoram os comandos Estatais. Foi visto que os indivíduos que vivem nela, agem sob ordenamento jurídico próprio.

Fora as comunidades citadas acima ainda existem os grupos de pressão social (sindicatos, movimentos sociais, etc) que juntam a opinião acerca de algum grupo de pessoas sobre determinado assunto ou causa e juntos lutam por seus direitos. Sendo assim, percebe se que o Direito não é mais uma imposição estatal a sociedade. A norma emana do povo que juntos formam os Estados, e estes de forma coletiva podem lutar por seus ideais e regulamentar as relações sociais.
5 A SOCIOLOGIA COMO CONSTRUÇÃO DE UM ENSINO JURÍDICO HUMANO E REFLEXIVO


O Direito como ciência não é estático e está em constante evolução e transformação. A sociologia, segundo Miguel Reale (2007) tem por fim o estudo do fato social na sua estrutura e funcionalidade para saber em suma, como os grupos humanos se organizam e se desenvolvem, em função dos múltiplos fatores que atuam sobre as formas de convivência. 

Com essa noção elementar que nos situa no limiar de um grande tema, já podemos ver que a Sociologia não tem por objetivo traçar normas ou regras para o viver coletivo, mas antes verificar como a vida social comporta diversos tipos de regras, como reage em relação a elas, nestas ou naquelas circunstâncias etc. (...)Desnecessário é encarecer a importância da sociologia para o jurista ou para o legislador, sendo as suas conclusões indispensáveis a quem tenha a missão de modelar os comportamentos humanos, para considerá-los lícitos ou ilícitos. (REALE, 2007. P. 18 e 19)

No entanto, como já foi abordado anteriormente no positivismo os futuros juristas apenas eram limitados a absorver a legislação aplicadas pelos discentes que também reproduziam os códigos. Depois do movimento pós positivismo e a abertura no campo do pensamento sociológico e críticos nos juristas, foi necessário a mudança também na forma de lecionar que influencia diretamente na formação dos futuros aplicadores da lei.

Visto isso, é importante destacar que o curso de Direito para ter um bom desempenho deve atingir de modo interdependente a tríplice função: 
a) formação fundamental e sociopolítica, que forneça ao aluno uma sólida base humanística e de capacitação crítica; b) formação técnico-jurídica, que o capacite ao exercício competente de sua profissão reconhecendo que as disciplinas propedêuticas admitem espaço à reflexão crítica; c) formação prática, oferecendo-lhes os meios para aplicar os conhecimentos obtidos. (LÔBO, 1993).

Grande parte dos elementos mencionados por Lôbo são objetos de estudo da sociologia. A visão crítica é imprescindível para um bom jurista, e para isso é necessário que no meio acadêmico ele tenha noção de todo contexto sociopolítico no qual está inserido e fazendo isso o mesmo irá perceber que é necessária a integração das disciplinas legislativas com as reflexivas e sociais, como a filosofia, sociologia e economia política, além claro de aplicar os conhecimentos nela obtidos na sua formação prática.

Finda-se a sua influência que as disciplinas propedêuticas influenciam na formação do futuro profissional, que se baseia não só em acompanhar a atualização dos códigos, más na evolução intelectual de um ser humano reflexivo e que respeite a realidade em que vive. E para que se chegue em tal ponto, é necessário que o docente tenha uma formação sólida e humanística para instigar a capacidade de argumentação, reflexão e raciocínio, trazendo a disciplina para a realidade social.
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do presente artigo, conclui-se que a sociologia como disciplina do curso de Direito após o movimento pós-positivista passou a ter fundamental importância. Porém, atualmente percebe-se que os acadêmicos do curso de Direto não dão importância para as matérias propedêuticas. No entanto, em uma sociedade em constante evolução são necessários aplicadores da lei com uma formação crítica e reflexiva e que não está voltado a reproduzir a legislação, más sim aplicar de uma maneira coerente à realidade social. E é aí que se encontra a relevância da sociologia no ambiente acadêmico. Nota-se também a importância de que o corpo docente instigar não somente o intelectual do discente, más o mesmo a interagir na sociedade de maneira sensata e humana. 
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